
 

  CEBRASPE – PM/RO – Edital: 2022
 

 

   

 

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, 

transcreva o texto para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não 

será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente. 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição do texto 

definitivo acarretará a anulação da sua prova discursiva. 

• Em cada questão dissertativa, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 15,00 pontos, dos quais até 0,75 ponto será atribuído 

ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em 

texto estruturado). Na peça procedimental, esses valores corresponderão a 40,00 pontos e 2,00 pontos, respectivamente. 
 

PROVA DISCURSIVA 
 

QUESTÃO 1  
 

  A história das penas é, sem dúvida, mais horrenda e infamante para a humanidade do que a 
própria história dos delitos: porque mais cruéis e talvez mais numerosas do que as violências produzidas 
pelos delitos têm sido as produzidas pelas penas e porque, enquanto o delito costuma ser uma violência 
ocasional e, às vezes, impulsiva e necessária, a violência imposta por meio da pena é sempre 
programada, consciente, organizada por muitos contra um. 
 

Luigi Ferrajoli. Direito e Razão: teoria do garantismo penal. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014, p. 355 (com adaptações). 

 

 

Discorra sobre o princípio da intervenção mínima [valor: 6,25 pontos], abordando e conceituando, necessariamente, os seus dois 

subprincípios [valor: 8,00 pontos]. 

 

 

QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 2  
 

Discorra sobre a menagem no processo penal militar, abordando, necessariamente, o seu conceito [valor: 6,25 pontos], a sua natureza 

jurídica [valor: 4,00 pontos] e os requisitos para a sua concessão [valor: 4,00 pontos]. 

 

 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 3  
 

Suponha que um servidor público competente para exercer poder disciplinar tenha aplicado sanção indevida a um subordinado e, 

assim, incorrido em excesso de poder. Considerando essa hipótese e as normas do direito administrativo, redija um texto respondendo 

aos próximos questionamentos. 

 

1 O que é excesso de poder? [valor: 6,00 pontos] 

2 Qual é a relação entre excesso de poder e abuso de poder? [valor: 3,00 pontos] 

3 Quais são os efeitos e as consequências possíveis do ato praticado com excesso de poder? [valor: 5,25 pontos] 

 

 

QUESTÃO 3 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 4  
 

  As medidas provisórias caracterizam-se pela natureza jurídica legislativa que lhes acompanha 
desde o momento de sua edição até o seu termo final, isto é, durante a sua vigência. Ainda que elas 
sejam medidas excepcionais, essa característica não deve entorpecer a verificação de sua natureza 
acentuadamente legislativa, embora proveniente do Poder Executivo. O cabimento da medida provisória 
deve ser sempre excepcional, como última alternativa a ser utilizada pelo chefe do Poder Executivo, sob 
pena de desvirtuar sua moldura original e inverter as funções de cada um dos Poderes da República. 
 

André Ramos Tavares. Curso de Direito Constitucional.  
18.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2020, p. 1.085-7 (com adaptações).

 

 

Considerando que o texto anterior tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do contrabando legislativo, 

abordando o seu conceito [valor: 6,25 pontos], o atual entendimento do Supremo Tribunal Federal a respeito desse tema [valor: 4,00 

pontos] e a (im)possibilidade de reedição de medida provisória na mesma sessão legislativa [valor: 4,00 pontos]. 

 

 

QUESTÃO 4 – RASCUNHO 
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PEÇA PROCEDIMENTAL  
 

  Em 5 de abril de 2022, determinado oficial lotado em um batalhão de polícia militar (BPM) teve 
conhecimento da seguinte mensagem enviada em um grupo de WhatsApp chamado NA BALA. 

 
“Todo dia essa lenga-lenga do comando! Parece que não querem que a gente 
trabalhe. É pra ficar de ronda aqui, ali, dar voltinha acolá, passar na frente da 
prefeitura... e onde tem coisa pra gente fazer, flagrante pra fazer, apreensão de 
arma, droga, não pode ir. Se for, acham ruim e deixam a gente na geladeira. Tô 
ficando de saco cheio. Se eu quisesse ficar pra lá e pra cá, tinha virado motorista de 
aplicativo, não policial. Isso é coisa daquele pessoal que estuda, passa pra oficial e só 
quer saber de papelada em uma sala com ar condicionado.” 

 
  Tal mensagem, mostrada ao oficial por meio de print — isto é, imagem captada eletronicamente a 
partir da tela de um celular —, era de autoria de um integrante do grupo identificado como Quintas, que 
provavelmente seria o soldado Quintas, o qual servia no referido BPM. Quanto aos demais integrantes do 
grupo, não identificados, houve apenas concordância de alguns, na forma de imagens ou palavras 
simples de apoio, sem maiores informações a respeito do contexto da mensagem. 
  No mesmo dia, 5 de abril de 2022, foi instaurado inquérito policial militar (IPM n.º 100/2022) para 
apuração dos fatos, da materialidade e da autoria da possível conduta criminosa atribuível ao soldado 
Quintas. 
  No inquérito, apresentou-se como ofendido — e, nessa condição, foi registrado — o capitão 
Salazar, que em seu depoimento disse: 

 
“Que acredita que o texto é mesmo de autoria do soldado Quintas; que ele é seu 
subordinado imediato; que o soldado Quintas já havia mostrado 
descontentamento quanto às missões de patrulha ostensiva; que teria 
demonstrado descontentamento na forma de cara feia e balançando a cabeça, 
mas não verbalmente; que, de fato, havia pedido ao sargento Túlio que 
passassem em frente à prefeitura durante a patrulha; que o sargento Túlio 
costuma trabalhar com o soldado Quintas; que havia pedido para passarem em 
frente à prefeitura por se tratar de local de intenso movimento na cidade, mas 
também havia pedido para passarem em outros lugares específicos, não 
somente na prefeitura; que a conduta do soldado Quintas estava prejudicando a 
estrutura de comando e a hierarquia do batalhão, pois, nas últimas semanas, 
outros militares questionaram a missão de patrulha no centro da cidade.”. 

 
  Chamado para depor, o soldado Quintas exerceu seu direito constitucional de permanecer em 
silêncio, seguindo orientação de seu advogado. Ainda acompanhado de seu advogado, o soldado Quintas, 
ao ser questionado se, voluntariamente, entregaria seu aparelho celular para realização de perícia, 
assentiu, porém se negou a realizar o desbloqueio do aparelho na hora da entrega. O aparelho foi 
devidamente apreendido, conforme consta dos autos. 
  Chamado a depor na condição de testemunha, o soldado Xavier informou: 

 
“Que não é integrante do grupo de WhatsApp NA BALA; que acredita que o 
grupo é do pessoal que costuma trabalhar na viatura com o soldado Quintas; 
que nunca ouviu do soldado Quintas ou de outro militar reclamações ou crítica 
às decisões do comando do BPM; que não sabe dizer o que o soldado Quintas 
pensa a respeito do capitão Salazar; que, a respeito da expressão ‘deixar na 
geladeira’, acredita que diz respeito ao ato de designar o policial militar para 
trabalho burocrático, de não ir ‘pra rua’.”. 

 
  Chamado a depor na condição de testemunha, o soldado Bertúlio disse: 

 
“Que era integrante do grupo de WhatsApp NA BALA; que tinha saído do grupo 
por motivos pessoais; que os motivos pessoais seriam o de não querer se 
prejudicar com o comando; que não se recorda de ter visto ou lido a mensagem 
motivo da instauração do inquérito; que acredita que a mensagem fora escrita 
depois de ele ter saído do grupo, o que ocorreu em fevereiro de 2022; que 
acredita que o texto pode ter sido, sim, de autoria do soldado Quintas; que, em 
outras oportunidades, havia lido mensagens de descontentamento do soldado 
Quintas a respeito do trabalho que vinha realizando no BPM; que acredita que as 
mensagens não impactaram a estrutura de comando ou a hierarquia do BPM, 
pois não se recorda de alguém se negar a cumprir as missões designadas pelos 
superiores.”. 
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  Em resposta a ofício enviado ao comando-geral do BPM, no qual se tinha encaminhado o aparelho 
celular apreendido para a quebra do bloqueio de acesso e para a realização de perícia, ficou consignado o 
que se segue. 
  

a) Na polícia militar do estado, não há órgão similar a instituto de criminalística apto a dar 
cumprimento ao pedido, devendo o ofício com o requerimento de perícia ser enviado a outra 
instituição, se possível e nos termos da lei. 

b) Deve-se observar a possível necessidade de autorização judicial para acesso a dados pessoais 
contidos no celular. 

c) O pedido deve ser feito com especificação de objeto e quesitos para orientação dos peritos 
sobre o que a autoridade encarregada do inquérito busca com a diligência. 

 
  O referido ofício recebido do comando-geral do BPM chegou apenas no último dia de prazo para a 
conclusão do inquérito policial militar, já incluído o prazo de prorrogação definido no Código de Processo 
Penal Militar. 

 

 

Considerando essa situação hipotética, elabore, na condição de autoridade encarregada da condução do referido inquérito policial 

militar (IPM n.º 100/2022), a peça cabível para a conclusão desse inquérito. Ao redigir a peça, atenda ao que se pede a seguir. 

 

1 Obedeça à forma e à estrutura adequadas da peça cabível, identificando-a, e apresente o conteúdo completo de seus 

elementos integradores, legalmente definidos. [valor: 16,00 pontos] 

2 Especifique o teor das diligências ainda não concluídas e o que ainda deverá ser feito no IPM n.º 100/2022, especialmente 

em relação aos encaminhamentos e aos pedidos relativos ao celular apreendido. [valor: 8,00 pontos] 

3 Faça a análise conclusiva de mérito, com a indicação do crime que pode ser atribuído ao soldado investigado, considerando, 

necessariamente, o choque dos princípios constitucionais relativos ao litígio apresentado no caso, e esclareça, de modo 

fundamentado, se há ou não elementos suficientes para a adequação típica da conduta. [valor: 12,00 pontos] 

4 Indique a data limite para a apresentação da peça cabível, considerando que o soldado investigado tenha sido mantido solto. 

Ao final, registre a data correspondente ao último dia do prazo para a entrega da peça cabível, tendo somado o período de 

uma única prorrogação. Ainda, considere que o mês tenha 30 dias e que o primeiro e o último dia do prazo sejam 

necessariamente dias úteis. [valor: 2,00 pontos] 

 

 

 

  



 

  CEBRASPE – PM/RO – Edital: 2022
 

 

   

 

PEÇA PROCEDIMENTAL – RASCUNHO 1/3 

1  

2  

3  

4  

5  

6  

7  

8  

9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

 

  



 

  CEBRASPE – PM/RO – Edital: 2022
 

 

   

 

PEÇA PROCEDIMENTAL – RASCUNHO 2/3 

31  

32  

33  

34  

35  

36  

37  

38  

39  

40  

41  

42  

43  

44  

45  

46  

47  

48  

49  

50  

51  

52  

53  

54  

55  

56  

57  

58  

59  

60  

 

  



 

  CEBRASPE – PM/RO – Edital: 2022
 

 

   

 

PEÇA PROCEDIMENTAL – RASCUNHO 3/3 

61  

62  

63  

64  

65  

66  

67  

68  

69  

70  

71  

72  

73  

74  

75  

76  

77  

78  

79  

80  

81  

82  

83  

84  

85  

86  

87  

88  

89  

90  

 

 


